
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.636 - MG (2015/0168869-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : IGOR DE AZEVEDO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, 
explicitado na quantidade e variedade das drogas apreendidas, tratando-se de 23 (vinte 
e três) invólucros de cocaína, 12 (doze) pedras de "crack" e 07 (sete) buchas "dolada" 
de maconha, não há que se falar em ilegalidade a justificar a concessão  da ordem de 
habeas corpus.

2. Recurso em habeas corpus improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.636 - MG (2015/0168869-2)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : IGOR DE AZEVEDO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de recurso em habeas corpus no qual busca-se a revogação da prisão 

preventiva sob a alegativa de não estarem presentes os requisitos autorizadores.

O paciente foi denunciado pela prática do crime tipificado no artigo 33 da Lei 

11.343/2006.

Liminar indeferida. 

Com informações.

Parecer da Sub-Procuradoria Geral da República pelo improvimento do recurso.

Na origem, a ação penal está em fase de instrução com audiência marcada para 

2/10/2015 (fl. 103).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.636 - MG (2015/0168869-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A impetração ataca o decreto de prisão preventiva que foi assim disposto (fls. 15/18):

Segundo consta do APFD, policiais militares, durante 
investigação de homicídio nesta capital, visualizaram o flagranteado em atitude 
suspeita, vez que a todo momento escondia um material no interior de uma 
caixa, próximo a um beco.

Procedida abordagem do autuado foi localizado em seu poder 01 
(um) aparelho celular e R$300 (três reais) em dinheiro.

Iniciadas buscas pelo local supracitado, onde o conduzido 
guardava algo, os milicianos apreenderam 23 (vinte e três) invólucro de 
cocaína, 12 (doze) pedras de "crack" e 07 (sete) buchas dolada de maconha.

Perante autoridade policial o flagranteado assumiu a propriedade 
dos entorpecentes apreendidos, bem como a mercancia de drogas.

Encaminhados os autos ao Ministério Público para apreciação, 
este opinou pela conversão da prisão em flagrante em preventiva.

Pois bem. Após uma breve análise dos autos do APFD, verifica-se 
a existência de materialidade e indícios suficientes de autoria, além de 
configurada situação de flagrância (art. 302 do CPP).

Desta forma, não há que se falar em relaxamento do flagrante, eis 
que inexiste qualquer indício de ilegalidade da prisão, como também foram 
observadas as formalidades legais para a lavratura do APFD.

No que tange a conversão do flagrante em prisão preventiva, 
tenho que algumas ressalvas devem ser feitas. Com o advento da lei 
12.403/2011, a prisão preventiva se tornou medida cautelar residual, pois a sua 
viabilidade condiciona-se à inexistência de outras medidas cautelares que, 
inegavelmente, têm o condão de evitar seja a prisão imposta ao acusado. Neste 
sentido, segundo disposto no art 282, §6° do C PP: "a prisão preventiva será 
determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida 
cautelar (art. 319)'.

Não obstante o autuado seja primário, por não possuir sentença 
condenatória transitada em julgado em seu desfavor, tenho que a conversão do 
flagrante em prisão preventiva se apresenta como medida razoável, tendo em 
vista a quantidade e natureza das drogas que foram apreendidas.

Desta forma, a manutenção da prisão cautelar encontra-se 
suficientemente justificada, uma vez que a quantidade de drogas apreendidas 
com o autuado é suficiente para demonstrar a especial gravidade da conduta e 
a periculosidade concreta do agente, a justificar a medida constritiva para a 
garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal.

(...)
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Isso posto, converto o flagrante do autuado IGOR DL AZEVEDO 
SANTOS, nos termos do art. 310, inciso II do CPP. Registre- se a prisão 
preventiva.

O Tribunal a quo denegou a ordem de habeas corpus mantendo o decreto prisional 

(fls. 46/53).

Como se vê, integra a decisão de prisão fundamentos concretos, explicitados na 

quantidade e variedade das drogas apreendidas, tratando-se de 23 (vinte e três) invólucro de 

cocaína, 12 (doze) pedras de "crack" e 07 (sete) buchas dolada de maconha.

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 

fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade 

de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia 

cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 

quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita 

Vaz – DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Rogério 

Schietti Cruz – DJe 27/5/2014; HC n. 287055/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Moura 

Ribeiro – DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior – DJe 28/5/2014.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0168869-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    61.636 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03671428620158130000  10000150367142001  3671428620158130000

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGOR DE AZEVEDO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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